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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 058.00052619/2025-64

1. Definição do objeto

1.1. Aquisição de pneus para   as   viaturas policiais, visando suprir demanda interna da Delegacia Seccional de
Polícia de Assis e unidades subordinadas para o período de 2025, aquisição esta que seguirá os itens nos termos
da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT SIAFEM
UNID. DE 

MEDIDA
QTDE

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$)

VALOR TOTAL

(R$)

01
Pneu 175/70 R13 
82T

337423 4330854 Unidade 2 R$ 280,80 R$ 561,60

02
Pneu 185/65 R14 
86T

614535 5225340 Unidade 12 R$ 316,80 R$ 3.801,57

03
Pneu 205-55 R16 
90T

275418 2983907 Unidade 12 R$ 386,35 R$ 4.636,20

04
Pneu 195/65 
R15  91H

248158 5258324 Unidade 16 R$ 356,32 R$ 5.701,16

05
Pneu 235/75 R15 
109T

362570 5440050 Unidade 9 R$ 643,72 R$ 5.793,50

06
Pneu 235/70 R16 
105T

328154 3316920 Unidade 2 R$ 560,13 R$ 1.120,27
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07
Pneu 265/65 R17 
112H

429862 3678539 Unidade 4 R$ 729,62 R$ 2.918,48

08
Pneu 205/60 R16 
92H

427548 5428874 Unidade 4 R$ 413,34 R$ 1.653,34

09
Pneu 215/65 R16 
102H

617719 6069436 Unidade 12 R$ 503,06 R$ 6.036,75

10 Pneu 90/90 R21 351768 6300421 Unidade 2 R$ 244,47 R$ 488,95

11 Pneu 120/90 R17 606006 5439914 Unidade 1 R$ 264,78 R$ 264,78

TOTAL GERAL ESTIMADO
R$ 
32.976,59

 

.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições
deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro
de 2023.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como bens comuns, conforme justificativa constante no Estudo Técnico
Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023.  

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta dias) dias corridos, contados da assinatura da nota de empenho, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Subcontratação

1.4. A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2. Fundamentação da contratação

​​​​​​2.1. Cientifica-se que consta no Plano de Contratação Anual para este ano vigente.

3. Descrição da solução

3.1. A aquisição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico 
Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

:Sustentabilidade
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4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos:

4.1.1. No momento de assinatura do Termo de Aceite de Nota de Empenho, o fornecedor deverá atender aos
critérios de sustentabilidade ambiental.

4.1.2. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com
o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o
transporte e o armazenamento.

Garantia da contratação

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei Nº 14.133/21, pelas razões
abaixo justificadas:

4.2.1. O cumprimento das obrigações pactuadas pode ser assegurado na aceitação pelo fiscal do contrato,
prescindindo de dilação temporal;

4.2.2. A contratação não envolve questão de alta complexidade técnica nem apresenta grande vulto
financeiro.

4.2.3. O pagamento pelo material somente será realizado após sua efetiva conclusão e respectivo
recebimento definitivo do objeto.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 dias úteis, contados da emissão da autorização do fornecimento, em
remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com
pelo menos 02 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalva das
situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:

5.3.1 A entrega dos materiais será feita exclusivamente na Delegacia Seccional de Polícia de Assis, localizada na
Rua Floriano Peixoto, nº. 41 – Centro – Assis/SP, de segunda a sexta-feira das 09:00hs às 17:00hs, exceto feriados.

5.4 Os bens deverão estar embalados, lacrados e sem avarias.

5.5 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na confirmação do pedido, devendo ser substituídos no prazo de 05 dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

 

6. Modelo de gestão do contrato

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente (caso assim definido pela documentação que compõe
a presente contratação), o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do
Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo
(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.
17, II).

6.7.2. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à
necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, IV).

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, art. 17, II).

Fiscalização Administrativa

 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 18, II e III).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).

6.8.2. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados
que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

 

6.9. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e
setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao
reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, inciso III do art. 2º).
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6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX).

6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).

6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.
16, VIII).

6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e parágrafo único).

6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
 termos doprocedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos

contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação de
penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesa cujo valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 02 (dois) dias
úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
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7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujo valor não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso
aplicáveis:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  ao Sicaf ou, na impossibilidade deon-line
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018.

7.14. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf. 

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou 
documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção 
anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na
forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o artigo 1º do Decreto
estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês,
calculados , em relação ao atraso verificado.pro rata temporis
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Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome 
do Contratado no Banco do Brasil S/A.

7.20.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do
Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN
ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento
desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos
termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda
que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em
meses anteriores.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma 
eletrônica fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da 
proposta de menor preço por item.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será entrega imediata.

Exigências de habilitação

​​​​​​​8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições 
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros informativos oficiais:

a) Sicaf;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta)

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do
Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.
br);

f) Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP (http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br
/PesquisaCEEP.aspx); e

g) Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br
/apenado).
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8.4. A consulta ao cadastro especificado na alínea “d” da subdivisão anterior será realizada em nome da pessoa 
jurídica fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

8.6. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos
dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo dos Créditos não
Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se o
devedor comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º, da .
Lei estadual nº 12.799, de 2008

8.7. A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele abrangidos.

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz[ESP1].

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme
sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.13. Pessoa física: édula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade parac
fins de identificação em todo o território nacional;

8.14.  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da  Empresário individual:
respectiva sede;

8.15.   Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI,Microempreendedor Individual – MEI:
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

8.16.   ,    ou sociedade identificada como empresa individualSociedade empresária sociedade limitada unipessoal
de responsabilidade limitada - : inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro PúblicoEIRELI
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.17.   portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no DiárioSociedade empresária estrangeira:
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020;

8.18. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, Sociedade simples: 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.19.   inscrição do ato constitutivo da filial,Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
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8.20.   ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,Sociedade cooperativa:
devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012;
documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da
Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;

8.21. Cadastro Nacional da Agricultura Familiar – CAF válido, Declaração de Aptidão ao Agricultor familiar: 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP ativa, ou, ainda, outros documentos definidos
pelo Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA, nos termos do artigo 2º, § 3º, do Decreto nº
11.802, de 28 de novembro de 2023.

8.22. matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificaçãoProdutor rural pessoa física: 
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 17 de outubro de 2022
(artigos 15 a 17 e 146).

8.23. para o exercício da atividade, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assimAto de autorização 
o exigir.

8.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.25. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 
o caso;

8.26. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da , de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Portaria Conjunta nº 1.751 Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.27. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.28. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal;

8.29. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.30. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.31. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação - ICMS, [e/ou de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital[ESP8] quanto ao Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN,] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre;

8.32. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos
quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.33. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.34. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se
trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa
Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade simples;
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8.35. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor;

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 32.976,59

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 32.976,59 (trinta e dois mil, novecentos e setenta e seis reais e
cinquenta e nove centavos), conforme custos unitários apostos na tabela presente no tópico 1 deste documento, e
pesquisa de preços em anexo. O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto
estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023.

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento do Estado.

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 180301;

II) Fonte de Recursos: 150010001;

III) Programa de Trabalho: 06181180149890000;

IV) Elemento de Despesa: 33903050;

V) Plano Interno: 180205.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

VANESSA KELLY DE OLIVEIRA ALVES
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 24/04/2025 às 15:24:12.

 

 

 

 

 

 

MARCEL ITO OKUMA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 24/04/2025 às 15:25:29.

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Estudo Técnico Preliminar 8/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 058.00052619/2025-

2. Descrição da necessidade

As contratações governamentais produzem significativo impacto na atividade econômica, tendo em vista o volume
de recursos envolvidos, os quais, em grande parte, são instrumentos de realização de políticas públicas. Neste
sentido, um planejamento bem elaborado propicia contratações potencialmente mais eficientes, posto que a
realização de estudos previamente delineados conduz ao conhecimento de modelagens/metodologias ofertadas
pelo mercado, resultado na melhor qualidade do gasto e em uma gestão eficiente dos recursos públicos.

Neste contexto, o presente documento constitui estudo preliminar que serve, essencialmente, para assegurar a
viabilidade técnica e econômica da contratação pretendida, com todas as etapas previstas no Decreto Estadual nº68.
017, de 11 de outubro de 2023.

Esta Seccional de Polícia possui em sua frota 98 (noventa e oito) veículos oficiais, os quais são amplamente
utilizados nas atividades policiais (operações, investigações, intimações, serviços administrativos etc).

Tais veículos, por seu constante uso, sofrem o desgaste de suas peças e acessórios que demandam sua
substituição como meio de garantir seu perfeito funcionamento, durabilidade e segurança.

Os pneus se desgastam devido ao atrito com a estrada e outros fatores. O desgaste excessivo pode reduzir a
aderência dos mesmos à pista/estrada, aumentando o risco de acidentes, especialmente em condições adversas,
como chuva. Pneus desgastados têm menos capacidade de tração e podem levar a problemas de frenagem,
estabilidade e controle do veículo, também aumentam a resistência ao rolamento, o que pode resultar em um
consumo maior de combustível.

Pneus novos geralmente oferecem melhor aderência e estabilidade, o que melhora o desempenho do veículo em
termos de aceleração, frenagem, consumo, conforto, manuseio e segurança.

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
ALMOXARIFADO FERNANDA SANTOS CARVALHO

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Visando garantir a eficiência operacional da frota policial, este processo licitatório tem como objeto a aquisição, por
meio de pregão eletrônico, de pneus automotivos, conforme especificações técnicas constantes no Termo de
Referência, destinados às viaturas da Delegacia Seccional de Polícia de Assis e unidades vinculadas.

A presente licitação tem como objetivo suprir a necessidade de reposição dos estoques de pneus, atualmente
insuficientes para atender à demanda das viaturas da Delegacia. A falta de pneus compromete a operacionalidade
das viaturas, impactando diretamente na eficiência das atividades policiais.

A presente licitação está amparada no disposto no art. 28, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, que estabelece o pregão
como modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns.
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A aquisição visa garantir o abastecimento regular da Delegacia Seccional de Polícia de Assis e suas unidades
subordinadas com pneus automotivos, por um período de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do
contrato.

Os bens pretendidos possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo ato
convocatório por meio de especificações usuais do mercado e, de acordo com o art. 6º., inciso XIII da Lei 14.133
/2021 são considerados comuns.
Já o inciso X do mesmo dispositivo informa que compra é a aquisição remunerada de bens para fornecimento de
uma só vez ou parceladamente, considerada imediata aquela com prazo de entrega  de até 30 dias da ordem de
fornecimento.
A partir dos conceitos descritos acima, declaramos que a compra pretendida destina-se a imediata aquisição de
bens comuns, já que permite uma competição baseada unicamente nos preços propostos pelos licitantes, visto que
não haverá apreciação de propostas técnicas.
Enquadra-se na definição de “bens comuns” uma vez que é o processo licitatório destina-se a aquisição de bens
padronizados e definidos inteiramente por meio de especificações claras e objetivas, seguindo especificações usuais
de mercado.    Por padrão usual de mercado entenda-se: “o bem ou o serviço será comum quando for possível
estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, especificações utilizadas no mercado quanto a padrões de
qualidade e desempenho peculiares ao objeto.”
A aquisição dos bens propostos deverá ocorrer por meio de compra com fornecimento imediato tendo por objetivo
atender a necessidade da reposição dos estoques da Administração Pública em um período predeterminado.
Conforme decreto 67.985/2023 que regulamentou o disposto no artigo 20 da Lei federal n° 14.133/2021,    a
contratação dos serviços pretendidos não se enquadra na categoria de luxo, sendo necessária para suprir a
demanda justificada da entidade contratante, independentemente do valor monetário.
Não será admitida em hipótese alguma a subcontratação para fornecimento dos bens contratados.
Em conformidade à Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, seguem os requisitos indispensáveis à contratação
pretendida:
Após levantamento realizado pelo setor de almoxarifado, foi constatada a necessidade de aquisição dos
suprimentos abaixo elencados:

Especificações técnicas dos itens:

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNID. DE 

MEDIDA
QTDE

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$)

VALOR 

TOTAL

(R$)

01

Pneu 175/70 R13 82T

Pneumático para automóvel leve; construção radial,
normal; sem câmara; dimensoes 175/70 r13; aro 13;
capacidade de carga ic 82 - código de velocidade "t";
novo (primeira vida), com certificado compulsoria do
Inmetro, peça de reposição original;

Unidade 2
R$ 

280,80
R$ 561,60

02

Pneu 185/65 R14 86T -

Pneumatico para automóvel leve; construção radial; 
normal; dimensoes 185/65r14; aro 14; capacidade de 
carga ic 86, código veloc. "t"; novo (primeira vida), 
com certificado compulsoria Inmetro;

Unidade 12
R$ 

316,80
R$ 

3.801,57

Pneu 205-55 R16 90T
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03 pneumático para automóvel leve; construção radial; 
normal; dimensoes 205/55 r16; aro 16; capacidade 
de carga ic 90; código veloc. "t"; novo (primeira vida), 
com certificado compulsoria Inmetro

Unidade 12 R$ 
386,35

R$ 
4.636,20

04

Pneu 195/65 R15  91H

pneumático para automóvel leve; construção radial; 
normal; dimensoes 195/65r 15; aro 15; capacidade 
de carga ic 91, veloc. "h, resistência ao rolamento "c", 
aderencia em pista molhada "c", ruido 74 db; novo 
(primeira vida), com certificado compulsoria Inmetro;

Unidade 16
R$ 

356,32
R$ 

5.701,16

05

Pneu 235/75 R15 109T

pneumático para utilitário; dimensões 235/75r15; 
construção radial; estrutura reforçado; aro 15; ic 109 
t, resistência ao rolamento "e", aderência pista 
molhada "c", ruido externo 72db; novo (primeira vida), 
com certificado compulsoria inmetro, programa 
brasileiro de etiquetagem;

Unidade 9
R$ 

643,72
R$ 

5.793,50

06

Pneu 235/70 R16 105T

pneumático para automóvel leve; construção radial; 
normal, sem câmara; dimensoes 235/70r16; aro 16; 
capacidade de carga ic105, código velocidade “t”; 
novo (primeira vida), com certificado compulsoria 
Inmetro;

Unidade 2
R$ 

560,13
R$ 

1.120,27

07

Pneu 265/65 R17 112H

pneumático para automóvel leve; construção radial; 
reforçado; dimensoes 265/65r17; aro 17; capacidade 
de carga ic 112 código velocidade h; novo (primeira 
vida), com certificado compulsoria Inmetro;

Unidade 4
R$ 

729,62
R$ 

2.918,48

08

Pneu 205/60 R16 92H

pneumático para automóvel leve; construção radial; 
tipo normal; dimensoes 205/60 r16; aro 16; 
capacidade de carga ic 92 h, resistência ao 
rolamento "c", aderencia pista molhada "c", ruido 
externo 69db; novo (primeira vida), com certificado 
compulsoria inmetro, programa etiquetagem de pneus

Unidade 4
R$ 

413,34
R$ 

1.653,34

Pneu 215/65 R16 102H
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09 pneumático para automóvel leve; construção radial; 
estrutura reforçado; dimensões 215/65 r16; aro 16; 
capacidade de carga ic 102 velocidade "h"; novo 
(primeira vida), com certificado compulsoria Inmetro;

Unidade 12 R$ 
503,06

R$ 
6.036,75

10

Pneu 90/90 R21

Pneumatico P/moto/motoneta/bicicleta/quadriciclo; 
Dimensoes 90/90-r21; Construcao Radial; Estrutura 
Normal; Ic 54 - V; Novo (primeira Vida),certificacao 
Compulsoria Inmetro Port. N. 379/21, Com Selo do 
Programa Brasileiro de Etiquetagem;

Unidade 2
R$ 

244,47
R$ 488,95

11

Pneu 120/90 R17

Pneumatico P/moto/motoneta/bicicleta/quadriciclo; 
Dimensoes 120/90-17 M/c, On/off Road, Com 
Camara; Construcao Diagonal; Estrutura Normal; Ic 
64 Veloc. "s"; Novo (primeira Vida),certificacao 
Compulsoria Inmetro;

Unidade 1
R$ 

264,78
R$ 264,78

TOTAL GERAL ESTIMADO
R$ 

32.976,59

 

Tratam-se de bens de natureza comum e não se enquadram como sendo de bens de luxo, conforme Decreto nº
67.985, de 27 de setembro de 2023.
Garantia: é importante que os fornecedores ofereçam garantia dos produtos, de modo a assegurar sua qualidade e
funcionamento. O prazo de garantia estará previsto, no que couber, no Termo de Referência.
Prazo de entrega: é fundamental que os fornecedores cumpram o prazo estabelecido no edital para entrega dos
produtos, visando garantir o abastecimento da Delegacia Seccional. Os bens serão fornecidos em sua integralidade,
em atendimento à requisição expedida pela Unidade Compradora que será realizada por meio da emissão da nota
de empenho.
A requisição ou nota de empenho deverá conter a identificação da unidade requisitante, indicação expressa do
número da nota de empenho, do número da licitação, do número do processo, a identificação da contratada, a
especificação dos itens, as quantidades, datas e horários e endereço de entrega.
A requisição será expedida por quaisquer meios de comunicação que possibilitem a comprovação do respectivo
recebimento por parte da contratada, inclusive por meio eletrônico.
Quando a requisição for encaminhada por meio eletrônico, o prazo para entrega terá início no dia útil subsequente à
data do envio, independentemente de confirmação de recebimento. A mensagem enviada pelo contratante será
impressa e acostada aos autos do processo.
O contratante estima as quantidades a serem requisitadas no seguinte cronograma: Entrega única – em até 15 dias
após emissão de nota de empenho.
A entrega do material deverá ser executada no endereço abaixo: Almoxarifado da Delegacia Seccional de Polícia de
Assis- Rua Floriano Peixoto, 58, Centro – Assis/SP, CEP 19.800- 010/ E-mail: uge.assis@policiacivil.sp.gov.br /
Telefone: (18) – 3302.9233.
Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos
trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos produtos.
Esses são alguns requisitos gerais que devem nortear um processo para a aquisição do objeto pretendido, de modo
a atender plenamente às necessidades da Delegacia Seccional de Polícia de Assis.
CRITÉRIOS PARA ESCOLHA DA MELHOR PROPOSTA
A elaboração da planilha de preços deve ser realizada de acordo com o modelo estabelecido pela Contratante.
A aceitabilidade dos preços será aferida com base na média dos orçamentos recebidos, referentes aos bens que se
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pretende adquirir.
Nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1.º de abril de 2021, em seu art. 18, §1º, inciso VI, a estimativa do valor da
contratação se baseou nos preços unitários referenciais anexados, nas memórias de cálculo e nos documentos que
lhe dão suporte, conforme anexados no presente Estudo Técnico Preliminar.
Insta consignar que este procedimento reger-se-á a respeito da forma de seleção e critério de julgamento da
proposta por MENOR PREÇO, nos termos da legislação vigente.
A planilha de propostas deverá ser integralmente preenchida.
A análise da(s) proposta(s) visará o atendimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e será(ão)
desclassificada(s) a(s) proposta(s): 1. Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados; 2. Que
apresentem preços baseados exclusivamente em proposta das demais licitantes; 3. Apresentadas por licitante
impedida de participar em razão de qualquer impedimento legal; 4. Com preços simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, incompatíveis com os preços de mercado; 5. Cujo valor total seja considerado inexequível com base na
pesquisa de preços e nos critérios objetivos do poder licitante para realização adequada e satisfatória das atividades
previstas no certame, que constarão do respectivo edital.
6. Formuladas por licitantes participantes de cartel, conluio ou qualquer acordo colusivo voltado a fraudar ou frustrar
o caráter competitivo do certame licitatório.
Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.
A escolha da melhor proposta será decorrente do menor valor unitário por item, desde que atendidos todas as
condições do Termo de Referência.
DO DOCUMENTO FISCAL A SER EMITIDO PELA CONTRATADA
Constitui-se “OBRIGAÇÃO INARREDÁVEL E INTRANSFERÍVEL DA CONTRATADA, EXPEDIR DOCUMENTO
FISCAL CORRESPONDENTE AO(S) BENS(S) FORNECIDOS(S)”, recolhendo os respectivos tributos, referentes ao
pagamento dos bens fornecidos  e dentro dos parâmetros definidos neste Estudo, Termo de Referência, Edital, na
proposta e legislação vigente.

5. Levantamento de Mercado

DOS ATOS NORMATIVOS QUE DISCIPLINAM OS SERVIÇOS

Por óbvio, além da legislação pertinente ao Trabalho (Consolidação da Leis Trabalhistas - CLT) e a
Licitações (Lei nº 14.133/2021, outros atos normativos foram pesquisados e são de suma importância,
na delimitação, considerações e análises aqui feitas:

- Lei 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor – CDC;

- Decreto Estadual 67.985/2023 (BENS DE LUXO);

- Decreto Estadual 47.297/2022 (COMPETÊNCIA PARA DEFLAGRAR A LICITAÇÃO EM RAZÃO DO
VALOR);

- Decreto Estadual 68.220/2020 (COMISSÃO DE LICITAÇÃO);

- Decreto Estadual 67.689/2023 (DFD);

- Decreto Estadual 68.017/2023 (ETP);

- Decreto Estadual 68.185/2023 (TR);

- Decreto Estadual 68.021/2023 (CATÁLOGO ELETRÔNICO);

- Decreto Estadual 67.888/2023 (VALOR ESTIMADO DE PREÇOS);

- Decreto Estadual 17.725/2023 (LDO PAULISTA 2024);

- Parecer referencial CJ/SSP 17/2024.

DO LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVAS DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO A
CONTRATAR
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Em consonância à Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o levantamento de mercado consiste na
prospecção e análise das alternativas possíveis de soluções, podendo, entre outras opções: a) serem
consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a
existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da
administração; e b) ser realizada consulta, audiência pública ou realizar diálogo transparente com
potenciais contratadas, para coleta de contribuições.
O mercado de fornecimento de bens é amplo e diversificado. Existe toda uma gama de empresas,
objetos e atividades passíveis de contratação por parte da Administração.
Como se trata da necessidade de reposição do estoque de suprimentos de informática que encontrem
compatibilização com os equipamentos já adquiridos e em uso pela unidades subordinadas a esta 8ª
Seccional de Polícia, não se verifica outra solução de mercado que não seja a aquisição desses
materiais.
O levantamento feito para subsidiar o presente estudo é formado por um arcabouço de informações
vinculadas à outras UASGs da Polícia Civil de São Paulo que também necessitam, assim como a
Delegacia Seccional de Polícia de Assis, realizar a impressão e o armazenamento de documentos.
Foram pesquisadas: - soluções dadas por  outras unidades de despesas da Polícia Civil para a
impressão e o armazenamento de documentos, tendo todas as pesquisas encontrado como solução
viável a compra mediante processo licitatório dos materiais pretendidos.
Vale lembrar que soma-se ao presente cenário de necessidade de realização de processo licitatório para
a aquisição dos bens elencados, por parte desta Delegacia Seccional:

- o fato de já dispor de impressoras e micro computadores patrimoniados para a impressão, reprografia e
armazenamento de documentos produzidos pela atividade de Polícia Judiciária;

- a necessidade iminente de reabastecer as maquinas já existentes, com peças que permitam a
impressão, reprografia e armazenamento de dados;

- a manutenção dos microcomputadores em uso nas unidades policiais

- a grande demanda das atividades solicitadas;

- e a não ocorrência de penalidades graves na execução de fornecimento anteriores, para bens de
mesma natureza.
Após toda a análise das fontes de pesquisa e considerando,  as necessidades explanadas e  as
considerações e ponderações feitas aqui neste estudo,    a solução escolhida como a mais adequada
para o atendimento desta Seccional e dos seus objetivos institucionais e estratégicos foi:

- Foram realizadas pesquisas de preços por meio do Sistema de Pesquisas de preços, disponível no
endereço eletrônico https://pesqpreco.estaleiro.serpro.gov.br/pesquisa-precos-frontend/pesquisa.
Os bens objeto da aquisição estão dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme especificações
técnicas e requisitos de desempenho constantes do Catálogo Unificado de Materiais- CATMAT do
SIASG. Para os bens a serem adquiridos existe um grande número de fornecedores no mercado
nacional, que oferecem materiais dentro das especificações solicitadas.
O bem classificado como comum possuí padrão de qualidade que pode ser objetivamente definido pelo
Edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais no mercado.
A Pesquisa de Preços para estimativa do valor unitário máximo a ser aceito na licitação terá por base
uma Planilha Orçamentária elaborada com base no disposto no Decreto Estadual 67.888 de 17 de
agosto de 2023 , que dispõe sobre os procedimentos administrativos para a realização de pesquisa de
preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública
estadual e autarquia. A pesquisa de preço será realizada, com base no que dispõe o artigo 3, III   do
Decreto Estadual 67.888/2023, considerando os preços praticados em sites de domínio amplo.
Artigo 3° - Serão utilizados os seguintes parâmetros para aferição do melhor preço estimado:
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...
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada
pelo Poder Executivo federal ou estadual e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo,
desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;

Para fins de prospecção das estimativas de valores disponíveis no mercado que são aplicáveis ao objeto
pretendido, o presente estudo utilizou-se das seguintes estratégias que norteiam o levantamento de
mercado:

Identificação de empresas que já forneceram produtos semelhantes a outras unidades de despesa ou
entes da Administração Pública. Pesquisa  em registros de compras de outras instituições públicas e
privadas e verificação se as empresas atenderam às especificações técnicas necessárias.

Pesquisa no Portal de Compras do Governo Federal, compras.gov.br, para identificar potenciais
empresas que já forneceram produtos semelhantes ao objeto pretendido nesse estudo a outros
Órgãos Públicos, ou mesmo, a outras UASGs da Polícia Civil.

Foi realizada pesquisa de preços em conformidade à no Decreto Estadual 67.888 de 17 de agosto
de 2023, que norteia e dispõe acerca do procedimento administrativo para a realização de
pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da
administração pública estadual  direta e  autárquica, comparando os preços oferecidos pelos
diferentes fornecedores identificados, em busca do preço médio estimado que seja
contemporâneo e exequível para os licitantes em potencial.

Após concluída a fase de pesquisa de preços, foram expurgados os preços considerados
inexequíveis ou com sobrepreço para obtenção do valor médio estimado que será utilizado como
referência para o processo licitatório em si, em consonância ao disposto  no Decreto Estadual
67.888 de 17 de agosto de 2023.

Ao adotar essas estratégias, foi possível realizar um levantamento de mercado eficiente e apto a
identificar fornecedores confiáveis e com preços competitivos, que visem garantir o sucesso do certame
licitatório e o pleno atendimento às necessidades da Delegacia Seccional de Polícia de Assis e unidades
subordinadas.

6. Descrição da solução como um todo

DA DESCRIÇÃO RESUMIDA DO OBJETO:
A aquisição de pneus para viaturas policiais descrito acima se faz necessária, uma vez que
não há quantidade suficiente em estoque para atender as necessidades da Delegacia
Seccional de Polícia de Assis e das Unidades Policiais subordinadas..

DA DESCRIÇÃO DETALHADA DOS OBJETOS QUE COMPÕEM A SOLUÇÃO COMO UM TODO:
Consta no Termo de Referência, in verbis:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT SIAFEM
UNID. DE 

MEDIDA
QTDE

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$)

VALOR TOTAL

(R$)

01
Pneu 175/70 R13 
82T

337423 4330854 Unidade 2 R$ 280,80 R$ 561,60
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02
Pneu 185/65 R14 
86T

614535 5225340 Unidade 12 R$ 316,80 R$ 3.801,57

03
Pneu 205-55 R16 
90T

275418 2983907 Unidade 12 R$ 386,35 R$ 4.636,20

04
Pneu 195/65 
R15  91H

248158 5258324 Unidade 16 R$ 356,32 R$ 5.701,16

05
Pneu 235/75 R15 
109T

362570 5440050 Unidade 9 R$ 643,72 R$ 5.793,50

06
Pneu 235/70 R16 
105T

328154 3316920 Unidade 2 R$ 560,13 R$ 1.120,27

07
Pneu 265/65 R17 
112H

429862 3678539 Unidade 4 R$ 729,62 R$ 2.918,48

08
Pneu 205/60 R16 
92H

427548 5428874 Unidade 4 R$ 413,34 R$ 1.653,34

09
Pneu 215/65 R16 
102H

617719 6069436 Unidade 12 R$ 503,06 R$ 6.036,75

10 Pneu 90/90 R21 351768 6300421 Unidade 2 R$ 244,47 R$ 488,95

11 Pneu 120/90 R17 606006 5439914 Unidade 1 R$ 264,78 R$ 264,78

TOTAL GERAL ESTIMADO
R$ 
32.976,59

Os objetos desta contratação não se enquadram como sendo de bens de luxo, conforme Decreto Estadual nº 67.985
/2023 que regulamentou o disposto no artigo 20 da Lei federal n° 14.133/2021

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante neste Estudo 
Técnico Preliminar.

O prazo de vigência da contratação é até que ocorra o fornecimento dos bens adquiridos, o que se dará em até 20 
dias da emissão da Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

O presente Estudo Técnico Preliminar levou em consideração as seguintes estratégias para levantamento das
quantidades necessárias:
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 Análise do histórico de consumo desta  UASG: A análise doAnálise do histórico de consumo desta UASG:
histórico de consumo adotada foi uma das principais formas de justificar a quantidade a ser adquirida de um
determinado material. Dessa forma, é possível identificar as quantidades que foram utilizadas em períodos
anteriores e, a partir disso, fazer uma estimativa para um novo processo de aquisição.

A presente análise demonstra a necessidade de aquisição de pneusVerificação das necessidades desta UASG: 
para a frota desta UASG. Verificou-se a existência de veículos com falta de pneus ou com pneus em estado de
desgaste, comprometendo a eficiência das atividades administrativas e policiais.  A demanda por pneus é
diretamente influenciada pelo estado de conservação da frota. A aquisição dos itens constantes neste Estudo
Técnico Preliminar visa garantir a reposição adequada dos pneus, assegurando a mobilidade e a operacionalidade
dos veículos

 A Equipe de Planejamento da Contratação estabeleceu conjuntamente critériosDefinição de critérios objetivos:
objetivos para a definição das quantidades a serem adquiridas e indicadas no presente estudo. Esses critérios são
baseados no histórico de consumo, novas necessidades que surgiram ou necessidades de substituição de pneus
que não estão em condições adequadas de uso.

Em resumo, a justificativa das quantidades a serem adquiridas embasou-se em fatos concretos, considerando-se a
série histórica do consumo e a eventual ocorrência vindoura capaz de impactar o quantitativo demandado. A
utilização de estratégias como a análise do histórico de consumo, verificação das necessidades da Delegacia
Seccional de Polícia de Assis, consultas a servidores e usuários com conhecimento técnico do objeto pretendido,
realização de estudos de mercado e definição de critérios objetivos foram essenciais para a elaboração do presente
Estudo Técnico Preliminar visando o respeito aos Princípios que norteiam as Licitações Públicas.

Consta na PLANILHA DE PREÇOS as quantidades que estão formalizadas no TERMO DE REFERÊNCIA.

8. Estimativa do Valor da Contratação

O valor aproximado da contratação é de R$ 32.976,59 (Trinta e dois mil, novecentos e setenta e seis 
reais e cinquenta e nove centavos) para aquisição dos referidos pneus.

Para se obter o valor estimado para cada item que compõe o objeto pretendido, foi realizada pesquisa de preços em
conformidade ao  , que norteia e dispõe acerca do procedimento administrativo para aDecreto Estadual 67.888/2023
realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da
administração pública estadual direta e autárquica, comparando os preços oferecidos pelos diferentes fornecedores
identificados, em busca do preço médio estimado que seja contemporâneo e exequível para os licitantes em
potencial.

O memorial de cálculo inerente à pesquisa de preços está disposto na PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE PREÇOS
 e o valor total estimado também consta no tópico  deste EstudoDESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Técnico preliminar. A planilha foi elaborada em conformidade ao Decreto Estadual 67.888/2023 (Pesquisa de Preços)
, em consonância à Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Quanto à metodologia para obtenção do preço estimado, foi utilizada a média aritmética simples entre três ou
para cada item licitatório, desconsiderados, previamente ao cálculo, os valoresmais orçamentos pesquisados 

inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados,  seguindo-se o disposto no Art. 3º ao Decreto Estadual
67.888/2023.
Os orçamentos obtidos refletem a realidade de mercado para o objeto dessa contratação, sendo contemporâneos e
exequíveis os valores orçados.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

No presente estudo, foi identificado que o objeto pode ser subdividido em itens.

Justificativa técnica para o parcelamento da solução em itens licitatórios:

O parcelamento da solução em itens licitatórios pode ser justificado por diversas razões técnicas, tais como:
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 A solução requerida pode não estar disponível integralmente em um únicoDisponibilidade no mercado:
fornecedor, ou mesmo em um único fabricante, o que torna necessário o parcelamento em vários itens para garantir
a obtenção de todos os componentes necessários.

  As licitações relativas a objetos de natureza divisível, ocorrendo  de formaVantajosidade competitiva:
parcelada,  viabilizam  a participação do maior número de interessados possíveis  e que não teriam condições de
competir se a contratação ocorresse pela totalidade deles. Afora isso, é factível que se obtenham preços mais
baixos, tendo em vista a disputa acirrada que se instala com a presença de mais participantes, lembrando-se
sempre que as exigências de habilitação devem se adequar a tal divisibilidade. 

 A entrega única objetiva  facilitar a logística de transporte e armazenamento dos itens licitatórios,Logística:
permitindo o reabastecimento imediato dos estoques no âmbito da Delegacia Seccional de Polícia de Assis.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Nesta seção do Estudo Técnico Preliminar, sabemos das definições que as contratações correlatas referem-se a
contratações de serviços ou produtos que possuem relação direta com o objeto principal da licitação, mas que

 Essas contratações podem ser complementares ao objeto principal oupodem ser contratados separadamente.
podem ser consideradas como uma necessidade adicional para que o objeto principal seja executado com sucesso.

Já as contratações interdependentes referem-se a contratações de serviços ou produtos que são essenciais para a
 Sem essas contratações, o objeto principal não poderá ser realizado ouexecução do objeto principal da licitação.

terá sua qualidade seriamente comprometida.

Ressalta-se a a importância desse tópico do Estudo porque tanto as contratações correlatas quanto as
interdependentes, se devidamente identificadas e detalhadas, garantem ou aumentam a probabilidade de que todas
as necessidades do projeto sejam atendidas e que a licitação seja efetiva e eficiente.

Isso posto, após análise da Equipe de Planejamento da Contratação, observa-se que NÃO HÁ contratações
correlatas nem interdependentes que estejam associadas direta ou indiretamente ao objeto pretendido neste
Estudo Técnico Preliminar.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A presente contratação está devidamente alinhada ao:

A contratação pleiteada encontra esteio nas previsões orçamentárias propostas pela Delegacia Geral por meio do
POS - Proposta Orçamentária Setorial, refletido na LOA para o ano de 2024 (Lei nº 17.863/2023), levando-se em
conta a imprescindibilidade das contratações de bens de uso contínuo, como no presente caso.

Com relação ao alinhamento entre a aquisição e o Plano de Contratação Anual - PCA, o Decreto nº 67.689/2023,
em especial o artigo único da Disposição Transitória, previu a facultatividade do Plano de Contratações Anual 2024,
tendo em vista a grande dificuldade do atendimento de todas as regras impostas pela norma dentro do prazo legal.

Dessa feita, não houve a elaboração de referido plano, motivo pelo qual não há como atender a esse quesito na
presente contratação. Também, considerando a obrigatoriedade da elaboração do PCA a partir do ano vindouro, a
presente contratação será incluída em todos os planos de contratação consecutivos, visando o atendimento da
legislação vigente.

12. Resultados Pretendidos

No  tendo em vista o disposto na , Decreto Estadual Nº 68.017/2023, Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021
estabelece que, no Estudo Técnico Preliminar, devem ser considerados, entre outros fatores, os 
resultados pretendidos, ou seja, os benefícios de natureza econômica que poderão ser alcançados à 
Administração Pública, in verbis:
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X - demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de economicidade e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

Dessa forma, alguns dos possíveis benefícios/resultados que podem ser alcançados com a presente
contratação/aquisição: 

 por meio da licitação, é possível obter preços mais competitivos, uma vez que osObtenção de melhores preços:
fornecedores terão que apresentar suas propostas de preços, tornando a concorrência mais acirrada.

 ao realizar uma licitação, a Delegacia Seccional de Polícia de Assis pode estabelecerGarantia de qualidade:
critérios de qualidade para os produtos adquiridos, garantindo que eles atendam às necessidades da UASG.

a licitação permite que a instituição de ensino entre em contatoAcesso a uma ampla variedade de fornecedores: 
com um grande número de fornecedores, ampliando sua base de escolha. 

 a realização de uma licitação pública garante aTransparência e isonomia no processo de aquisição:
transparência e a isonomia no processo de aquisição, assegurando que todos os fornecedores interessados tenham
a mesma oportunidade de concorrer.

 a Delegacia Seccional de Polícia de Assis incluirá critérios deContratação de fornecedores com boas práticas:
sustentabilidade e responsabilidade social na seleção dos fornecedores, buscando contratar aqueles que adotam
boas práticas nesses aspectos.

 por meio da licitação e dos estudos técnicos que lhe dão base a Seccional eMaior controle sobre as despesas:
estabelecerá um orçamento para aquisição dos pneumáticos, evitando gastos excessivos e permitindo maior
controle sobre as despesas.

13. Providências a serem Adotadas

Considerando-se que nessa seção do Estudo Técnico Preliminar devem ser informados, se há providências a serem
adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, quanto à capacitação de servidores ou de
empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da organização, a Equipe de
Planejamento da Contratação entendeu que NÃO HÁ necessidade de providências a serem adotadas
previamente à realização do certame licitatório ou durante ou após a licitação, seja na etapa de gestão
contratual ou na etapa de aquisição do bem em si e alocação do mesmo nas dependências do Almoxarifado
da Delegacia Seccional de Polícia de Assis.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Conforme orienta o  a Equipe de Planejamento da ContrataçãoGuia Nacional de Contratações Sustentáveis,
observou todas as recomendações técnicas contidas nesse documento, de modo a eliminar ou reduzir a
possibilidade de ocorrência de possíveis impactos ambientais.

Para a presente contratação, alguns impactos a serem observados ou ações pró-ambiente considerados
foram:

Adoção de logística reversa para contornar a possível geração de resíduos: a aquisição de materiais pode gerar
resíduos, como embalagens, que devem ser adequadamente gerenciados para evitar impactos ambientais negativos.

Vedação expressa no Edital quanto ao fornecimento de materiais que contenham substâncias perigosas:
alguns materiais podem conter substâncias perigosas, como metais pesados e compostos orgânicos voláteis, como
pilhas e baterias, que podem representar riscos para a saúde humana e para o meio ambiente.

 a instituição pode priorizar a aquisição de materiaisAquisição de materiais com menor impacto ambiental:
produzidos de forma sustentável, com menor emissão de gases de efeito estufa e menor consumo de recursos
naturais.
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 a instituição pode incentivar a reutilização e a reciclagem deEstímulo à reciclagem e reutilização de materiais:
materiais, reduzindo a geração de resíduos e contribuindo para a preservação dos recursos naturais.

a Delegacia Seccional de Polícia de Assis  priorizará a aquisição de materiaisUso de materiais certificados: 
certificados, por exemplo, que atestam a qualidade e a sustentabilidade dos produtos.

 da Delegacia Seccional de Polícia de Assis: a DelegaciaConscientização dos servidores e demais usuários
Seccional de Polícia de Assis  promoverá a conscientização dos usuários dos materiais, incentivando o uso
responsável e a redução do consumo, contribuindo para a preservação dos recursos naturais.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Diante de todo o exposto neste estudo técnico preliminar e, considerando a necessidade da contratação pretendida visando 
amparar as atividades desenvolvidas pelas unidades subordinadas à Delegacia Seccional de Polícia de Assis, submeto o presente 
para análise e prosseguimento das demais fases do processo licitatório.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

VANESSA KELLY DE OLIVEIRA ALVES
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 24/04/2025 às 12:51:30.

 

 

 

 

 

 

MARCEL ITO OKUMA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 24/04/2025 às 12:52:28.

 

 



Impresso pelo Siafisico 1/2
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UG 180301 - DELEG.SECC.POLICIA DE ASSIS

Gestão 00001 - GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO

Data de Emissão

CNPJ/CPF/UG

Credor

Endereço

Cidade UF CEP

Evento UO Programa de Trabalho Fonte Natureza Despesa UGR PI PTRES

No Processo Acordo

Tipo de Empenho Ref Dispensa

Licitação Modalidade

Empenho Orig. Nº Contrato Nº OC

Mês Valor

Sequência Item Unid. Forn.

Quantidade Valor Unitário Preço Total
Descrição

Cronograma

Origem Material 1

Valor do Empenho R$

Cronograma

       Anexo II - Minuta de Nota de Empenho
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Total ou Valor a Transportar R$

Local de Entrega

Data de Entrega

Ordenador da Despesa

Responsavel pela emissão



Secretaria de Segurança Pública

POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE SÃO PAULO

Departamento de Polícia Judiciária de São Paulo Interior – DEINTER 8

Delegacia Seccional de Polícia de Assis

_________________________________________________________________________________________________________

Rua Floriano Peixoto nº 41, Assis / SP - CEP 19.800-010
Fone (18) 3302-9222 e-mail: uge.assis@policiacivil.sp.gov.br

ANEXO III

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA

Razão Social do ofertante:-
CNPJ:-
Inscrição Estadual:-
Endereço completo:-
Telefone:-
e-mail:-
Banco/agência e conta corrente (cadastrada para o pagamento):

À
Delegacia Seccional de Polícia de Assis
Rua Floriano Peixoto, 58 - Centro - Assis - SP
Processo de Compra SEI n° 058.00052619/2025-64
Pregão Eletrônico 90017/2025
Objeto:- Aquisição de pneus para as viaturas.

Após analisarmos o Edital de licitação Pregão eletrônico n. 90017/2025 e seus anexos, bem como
todas as condições estabelecidas no procedimento de contratação, propomos fornecer, sob nossa
integral responsabilidade, o objeto deste pregão, conforme a seguir discriminado:

ITEM DESCRIÇÃO/CÓDIGO QUANT.
PREÇO

UNITÁRIO

PREÇO

TOTAL DO

ITEM

MARCA/FABRICANTE

Local de entrega:- Delegacia Seccional de Polícia de Assis – Rua Floriano Peixoto, 58- Centro

Assis/SP (almoxarifado) de segunda a sexta-feira, no horário das 09:00 ás 16:00 horas.

Condições de recebimento- O material poderá ser recebido provisoriamente, nos termos da

legislação vigente e, após comprovação das exigências especificadas em Edital e devida aprovação

dos materiais, será emitido documento de recebimento definitivo.

Prazo para substituição/correção - Constatadas divergências no material fornecido, durante o período

de recebimento provisório, será solicitada a imediata substituição do produto. Que deverá ser

trocado/substituído no prazo máximo de 10 dias a contar do recebimento pela empresa da notificação.

O não atendimento do pedido no prazo mencionado, ensejará a comunicação ao setor competente,

para que seja feito procedimento sancionatório, para apuração dos fatos.

Condições para o pagamento - os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional, no

mailto:uge.assis@policiacivil.sp.gov.br
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prazo de trinta dias, após a aprovação das Notas Fiscais/Faturas corretamente preenchidas. 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias 

OBS.: Este anexo deve ser feito em papel timbrado da empresa, com indicação do responsável 

pela assinatura do contrato ( nome completo, cargo e n° do CPF) 

 

mailto:uge.assis@policiacivil.sp.gov.br


ANEXO IV 
 

MODELO(S) DE DECLARAÇÃO(ÕES) 
 

ANEXO V.1 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
(em papel timbrado do licitante) 

 
 
 
 
 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº 
_____________, na condição de representante legal de ________________________ (nome 
empresarial ou denominação), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, 
Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante: 

 
a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do parágrafo 
único do artigo 117 da Constituição Estadual; 
 
b) no caso de utilização na execução do objeto deste certame de produtos ou subprodutos 
florestais de origem nativa da flora brasileira referidos no artigo 1º do Decreto estadual n° 
66.819, de 6 de junho de 2022, cumprirá a obrigação de proceder às respectivas aquisições 
de pessoa jurídica com inscrição validada no CADMADEIRA, em conformidade com o Decreto 
supracitado; 
 
c) no caso de utilização na execução do objeto deste certame de produtos ou subprodutos de 
origem mineral referidos no § 1º do artigo 1º do Decreto estadual nº 67.409, de 28 de 
dezembro de 2022, cumprirá a obrigação de proceder às respectivas aquisições de pessoa 
jurídica com inscrição validada no CADMINÉRIO, em conformidade com o Decreto 
supracitado; 
 
d) tem ciência de que o descumprimento do Decreto estadual n° 66.819, de 2022, ou do 
Decreto estadual n° 67.409, de 2022, poderá acarretar a extinção do contrato por ato 
unilateral da Administração, bem como a aplicação das sanções administrativas cabíveis, 
observadas as normas legais e regulamentares pertinentes, independentemente da 
responsabilização na esfera criminal; e 
 
e) se compromete a cumprir o disposto na Lei estadual nº 12.684, de 26 de julho de 2007, a 
qual proíbe o uso, no Estado de São Paulo, de produtos, materiais ou artefatos que 
contenham quaisquer tipos de amianto ou asbesto ou outros minerais que, acidentalmente, 
tenham fibras de amianto na sua composição. 

 
OU 

[segunda alternativa de redação para o modelo de declaração] 
 

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do parágrafo 
único do artigo 117 da Constituição Estadual; e 
 
b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não 
disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei nº 
6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso. 

 
 

(Local e data). 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/legislacao/constituicao_estadual.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/db61e8308486d1830325885c004a93e8?OpenDocument&Highlight=0,66.819
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/db61e8308486d1830325885c004a93e8?OpenDocument&Highlight=0,66.819
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/946f72bd9fe1638303258927006b3944?OpenDocument&Highlight=0,67.409
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/946f72bd9fe1638303258927006b3944?OpenDocument&Highlight=0,67.409
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/db61e8308486d1830325885c004a93e8?OpenDocument&Highlight=0,66.819
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/946f72bd9fe1638303258927006b3944?OpenDocument&Highlight=0,67.409
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/ae9f9e0701e533aa032572e6006cf5fd/3c36395bd80d86b2032573250051e6c9?OpenDocument&Highlight=0,12.684
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/legislacao/constituicao_estadual.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6019.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6019.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm
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ANEXO V – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 

1. Valores extraídos do Compras.gov.br E PRE para aquisição de materiais de consumo conforme itens 

relacionados na tabela abaixo: 

 

IT
EM

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT SIAFEM 
UNID. DE 

MEDIDA 
QTDE 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR TOTAL 

(R$) 

01 Pneu 175/70 R13 82T 337423 4330854 Unidade 2 R$ 280,80 R$ 561,60 

02 Pneu 185/65 R14 86T 614535 5225340 Unidade 12 R$ 316,80 R$ 3.801,57 

03 Pneu 205-55 R16 90T 275418 2983907 Unidade 12 R$ 386,35 R$ 4.636,20 

04 Pneu 195/65 R15  91H 248158 5258324 Unidade 16 R$ 356,32 R$ 5.701,16 

05 Pneu 235/75 R15 109T 362570 5440050 Unidade 9 R$ 643,72 R$ 5.793,50 

06 Pneu 235/70 R16 105T 328154 3316920 Unidade 2 R$ 560,13 R$ 1.120,27 

07 Pneu 265/65 R17 112H 429862 3678539 Unidade 4 R$ 729,62 R$ 2.918,48 

08 Pneu 205/60 R16 92H 427548 5428874 Unidade 4 R$ 413,34 R$ 1.653,34 

09 Pneu 215/65 R16 102H 617719 6069436 Unidade 12 R$ 503,06 R$ 6.036,75 

10 Pneu 90/90 R21 351768 6300421 Unidade 2 R$ 244,47 R$ 488,95 

11 Pneu 120/90 R17 606006 5439914 Unidade 1 R$ 264,78 R$ 264,78 

TOTAL GERAL ESTIMADO R$ 32.976,59 

 

1.1. Método de cálculo – Média – obtido através da Pesquisa de Preço nº 12/2025, realizada dia 

22/04/2025, no Compras.gov.br e em sítios da Internet especializados nos produtos a serem adquiridos, 

em anexo ao Termo de Referência. 1.2. O valor de R$ 32.976,59 (Trinta e dois mil, novecentos e setenta e 

seis reais e cinquenta e nove centavos) para realização do Pregão Eletrônico para aquisição de pneus para 

uso das viaturas. SEI 058.00052619/2025-64. 

mailto:uge.assis@policiacivil.sp.gov.br
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